Presidéncia da Republica

Casa Civil
Subchefia para Assuntos Juridicos

DECRETO N° 8.040, DE 8 DE JULHO DE 2013

Institui o Comité Gestor e o Grupo Executivo do
Programa Mais Médicos e da outras
providéncias.

A PRESIDENTA DA REPUBLICA, no uso da atribuicdo que Ihe confere o art. 84, caput,
incisos IV e VI, alinea “a”, da Constituicdo, e tendo em vista o disposto na Medida Provisoéria

n® 621, de 8 de julho de 2013,
DECRETA:

Art. 1° Fica instituido o Comité Gestor do Programa Mais Médicos, de que trata
a Medida Proviséria n® 621, de 8 de julho de 2013.

§ 1° Compete ao Comité Gestor, instancia de carater deliberativo, fixar metas e orientar a
formulag&o, a implementag&o, o monitoramento e a avalia¢gdo do Programa Mais Médicos.

§ 2° O Comité Gestor sera composto pelos titulares dos seguintes 6rgaos:
| - Ministério da Saude, que o coordenara;

Il - Ministério da Educacéo;

Il - Casa Civil da Presidéncia da Republica;e

IV - Ministério do Planejamento, Orcamento e Gestao.

§ 3° Os membros do Comité Gestor indicardo seus suplentes, que deverdo ocupar cargo
de Secretario ou equivalente nos respectivos 6rgaos.

§ 4° 0 Comité Gestor podera convidar representantes de outros 0rgéos e entidades,
publicos e privados, e especialistas em assuntos afetos ao tema, para participar de suas
reunibes.

§ 5°0 Comité Gestor aprovard, por maioria absoluta, regimento interno que dispora
sobre sua organizacéo e funcionamento e sobre a atuagéo do Grupo Executivo.

§ 6° O regimento interno devera ser publicado no Diario Oficial da Unido no prazo de
noventa dias apos a instalacdo do Comité.

Art. 2°Fica instituido o Grupo Executivo do Programa Mais Médicos, vinculado ao
Comité Gestor.

§ 1° Compete ao Grupo Executivo assegurar, monitorar e avaliar a execucdo das acdes
a serem desenvolvidas no ambito do Programa Mais Médicos, com base nas orientacdes
emitidas pelo Comité Gestor.
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§ 2° O Grupo Executivo serd composto por um representante de cada um dos 6rgédos a
seguir indicados:

| - Ministério da Saude, que o coordenarg;

Il - Ministério da Educacéo;

Il - Ministério do Planejamento, Orcamento e Gestao; e
IV - Casa Civil da Presidéncia da Republica.

§ 3%°0s membros titulares e suplentes do Grupo Executivo serdo indicados pelos
titulares dos 6rgéos representados e designados pelo Ministro de Estado da Saude.

§ 4° O Grupo Executivo podera convidar para participar das reunides representantes de
outros 6rgdos e entidades, publicos e privados, e especialistas em assuntos afetos ao tema,
especialmente:

| - 0 Conselho Nacional de Secretérios de Saude - Conass;
Il - o Conselho Nacional de Secretarias Municipais de Saude - Conasems;

Il - a Associacdo Nacional dos Dirigentes das Instituicbes Federais de Ensino Superior -
Andifes;

IV - a Associacdo Brasileira de Educacdo Médica - Abem; e
V - as entidades associativas nacionais médicas e de estudantes de medicina.

Art. 3° A Advocacia-Geral da Unido e os Ministérios da Justica, da Defesa e das
Relacdes Exteriores auxiliardo o Comité Gestor e seu Grupo Executivo no desempenho de
suas fun¢des, sempre que por estes solicitado.

Art. 4° O Ministério da Saude exercera a Secretaria-Executiva do Comité Gestor e do
Grupo Executivo e fornecera o suporte administrativo para seu funcionamento.

Art. 52 A participacdo na composicdo do Comité Gestor e do Grupo Executivo é
considerada servico publico relevante e ndo enseja remuneracao.

Art. 6° O médico intercambista de que trata o inciso Il do § 2° do art. 7° da Medida
Proviséria n°® 621, de 2013, e que exercera a medicina nos termos de seu art. 10, serd inscrito
no Conselho Regional de Medicina que jurisdicionar a area em que o médico intercambista
desenvolvera suas atividades.

Art. 7° O pedido de inscri¢do do registro provisério do médico intercambista devera ser
dirigido ao Presidente do respectivo Conselho Regional de Medicina pela coordenacdo do
Projeto Mais Médicos para o Brasil de que trata o § 3° do art. 7° da Medida Provisoria n® 621,
de 2013.

§ 1° O pedido sera instruido com a declaragéo de participacdo do médico intercambista
no Projeto Mais Médicos para o Brasil, fornecida pela coordenacgédo do Projeto, e com copia de:

| - documento que comprove as seguintes informagdes:
a) nome;

b) nacionalidade;
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¢) data e lugar do nascimento; e
d) filiacao;

Il - documento que comprove a habilitagdo profissional para exercicio de medicina no
exterior; e

Il - diploma expedido por instituicdo de educacéo superior estrangeira.

§ 2° A declaracéo de participacdo do médico intercambista no Projeto Mais Médicos para
o Brasil, acompanhada dos documentos previstos no §1°, é condicdo necessaria e suficiente
para a expedicao de registro profissional provisorio.

§ 3° O registro profissional provisério sera expedido pelo Conselho Regional de Medicina
no prazo de quinze dias, contado da apresentacdo do requerimento pela coordenagédo do
Projeto Mais Médicos para o Brasil.

§ 4° Para inscricdo do registro provisério de que trata este artigo ndo se aplica o
disposto nos arts. 2° e 5° do Decreto n° 44.045, de 19 de julho de 1958.

Art. 82 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicag&o.
Brasilia, 8 de julho de 2013; 192° da Independéncia e 125° da Republica.

DILMA ROUSSEFF
Aloizio Mercadante
Alexandre Rocha Santos Padilha

Miriam Belchior


http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/decreto/1950-1969/D44045.htm#projetoart2
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/decreto/1950-1969/D44045.htm#projetoart5

